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	CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA 2025 – ANEXO 1 

TABELIONATO DE PROTESTOS DE TÍTULOS

PORTARIA CGJ Nº 11/2025




1.Tabelionato de Protesto de Títulos.
O gestor do Serviço            declara, sob pena de responsabilidade, que: 
	1) Estão atualizados e regulares em seus aspectos formais:

2) Livro de Protocolo
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	· Livro de Registro de Protestos
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não 

	2)      O Livro de protocolo está escriturado segundo o artigo 564 do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	3)      A escrituração do Livro de Protocolo é diária (artigo 564 par único do  CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	4)      Os índices estão de acordo com o artigo 34, § 2º, da Lei nº 9492/97?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	5) O recibo é expedido e entregue à parte na entrada do título (artigo 5º, parágrafo único da Lei nº 9492/97)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	6) O oficial lavra e registra o protesto esgotado o prazo de três dias úteis contados da intimação do devedor para pagamento (artigo 566, I do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	7)     Os pagamentos são aceitos dentro do prazo legal (artigo 19, § 1º, da Lei nº 9492/97)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	8)  São observados os requisitos do art. 22 da Lei 992/97 para o registro do protesto?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	9)          O Serviço dá quitação no ato do pagamento do título ou documento de dívida? 
             O valor devido é colocado à disposição do apresentante/credor no primeiro dia útil   subsequente ao do recebimento (artigo 19, § 2º, da Lei 9492/97)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não
 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	10) São aceitos cheques para protestos nas hipóteses mencionadas no artigo 553, § 4º,  do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	11) Na intimação do devedor, é observado o disposto no artigo 568 do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	12) O cancelamento do protesto é feito no prazo/forma estabelecida no artigo 583 do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	13) O cancelamento do protesto é anotado no Índice (artigo 583, § 13º, do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	14) As certidões são expedidas e entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 585 do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	15) O Serviço realiza protesto das certidões da dívida ativa?
Se sim, é observada a territorialidade (artigo 552, § 9º, do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não
 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	16) Nos protestos referentes às contribuições ordinárias ou extraordinárias de condomínio edilício, o serviço requisita os documentos previstos no artigo 552, § 12º, do CNCGJ?  
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não


	17) Nesses casos, a apresentação a protesto é realizada no tabelionato do local da unidade condominial ou do domicílio do devedor (artigo 552, § 13º, do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	18) O protesto de certidão de crédito decorrente de título executivo judicial é realizado na comarca em que o processo teve curso perante o juízo de origem (artigo 552, §6º, do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	19) O  serviço exige a memória de cálculo do crédito previsto no título executivo judicial definitivo, incluindo o valor do principal e dos acessórios, com juros e correção monetária, quando devidos, nos termos do artigo 557, § 12º, do CNCGJ? 
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	20) Nas hipóteses de cheque emitido por correntista de conta conjunta, o tabelião registra o protesto em nome daquele que o emitiu (artigo 553, § 8º, do CNCGJ)? 
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	21) O serviço exige a declaração prevista no artigo 557, caput do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	22) Na hipótese de protesto de duplicatas mercantis ou de prestação de serviços não aceitas, o serviço exige os documentos previstos no artigo 557, § 14º e § 15º, do CNCGJ?  
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	23) O serviço emite nota de devolução, por escrito, de uma só vez, de forma clara, objetiva e fundamentada, nos termos do artigo 561 do CNCGJ? 
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	24) As intimações observam os requisitos previstos no artigo  567 do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	25) Os clientes, os beneficiários finais e os demais envolvidos no negócio estão devidamente delimitados?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	26)  São promovidos cursos destinados a treinamento de todos os prepostos da Serventia sobre os procedimentos preconizados no art. 143 inc. I do CNN-CNJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	27) Existem manuais e rotinas internas sobre regras de condutas e sinais de alertas acerca do tema disciplinado pelo Art. 144, IV do CNN-CNJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	28) São mantidos registros eletrônicos, para fins de PLD/FTP, de todos os atos notariais protocolares e registrais de conteúdo econômico que lavrarem ou cuja lavratura lhes seja proposta, bem como sobre situações correlatas(art. 149 do CNN-CNJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	29) É realizada a comunicação à Unidade de Inteligência Financeira- UIF, através do Siscof, de operações que, por seus elementos objetivos e subjetivos, possam ser consideradas suspeitas de lavagem de dinheiro ou financiamento ao terrorismo (art 251 do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	30) O Serviço apresentou comprovante das comunicações de informações realizadas à Unidade de Inteligência Financeira- UIF, através do Siscoaf de registro de quaisquer documentos que se refiram a mútuos concedidos ou contraídos ou doações concedidas ou recebidas, de valor superior ao equivalente a R$ 100.000,00 (Art. 164, II do Código Nacional de Normas do CNJ).
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	31) O Gestor do Serviço, apresentou à CGJ comunicação de não ocorrência de identificação de alguma operação ou situação que devessem comunicar à UIF na forma do art. 151 c/c 153 do Código Nacional de Normas do CNJ.
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	32) O serviço tem arquivo de atos eletrônicos em formas de backup e na internet (em nuvem), apto a garantir a devida segurança e integridade ao seu conteúdo, observando as mesmas regras de organização dos documentos físicos?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	33) São mantidas cópias dos atos eletrônicos e dos documentos apresentados em serviço de repositório de arquivos (nuvem), conforme art. 1169 I do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não

	34) O sistema do serviço tem trilha de auditoria própria que permite a identificação do responsável pela confecção ou por eventual modificação dos atos eletrônicos, bem como da data e hora de efetivação (art. 1169 IV do CNCGJ)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim
 FORMCHECKBOX 
 Não


Termo de Responsabilidade
Pelo presente termo de responsabilidade, XXXXXXXX, gestor do Serviço do XX Ofício de Justiça da Comarca de XXXXXXX – Ofício de Notas e Protesto de Títulos, declaro para os devidos fins, que no desempenho das funções a mim conferidas, observo integralmente os deveres e obrigações determinadas no artigo 30 da Lei 8935/94, e que as informações consignadas no presente formulário são fidedignas e retratam as condições em que se encontra o acervo, os atos praticados no serviço, assim como a relação dos livros utilizados e os documentos arquivados, e que as falhas havidas foram devidamente relatadas para correção, sendo as informações prestadas de minha inteira responsabilidade e constituem expressão da verdade, estando ciente das penalidades do art. 299 do Código Penal Brasileiro , e das  sanções administrativas por eventual falsa declaração (Art., 32, da Lei 8935/94). Declaro, ainda, que tenho ciência de que essa Corregedoria Geral da Justiça, poderá, a qualquer tempo, realizar o monitoramento/fiscalização permanente, conforme preconizado nos artigos 14/15 do Código de Normas desta E. Corregedoria
                                                                          data
_____________________
Assinatura

Observações:

	


Preenchimento do formulário: quando a pergunta não se aplicar ao Serviço, o Gestor deve preencher a opção NÃO e apresentar justificativa no campo Observações.

